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	1. DESTAQUES MPSP
MP-SP participa de reunião com ministra dos Direitos Humanos e discute ações contra a prostituição infantil 

O Ministério Público do Estado de São Paulo participou no último dia 15/02/12, em Brasília, de uma reunião convocada pela ministra Maria do Rosário Nunes, da Secretaria Nacional de Direitos Humanos para tratar da questão da prostituição infantil. O Promotor da Infância e Juventude da Capital, Thales Cezar de Oliveira representou o MP-SP no encontro, participando ao lado de representantes do Ministério Público Federal, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e outros órgãos e entidades de caráter nacional.
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O promotor Thales de Oliveira com a ministra Maria do Rosário (no alto): ações em debate

Na reunião, foram discutidos vários aspectos da questão, com ênfase na abordagem da ação preventiva e da formulação de uma rede nacional de atendimento às vítimas da prostituição infantil. O mapeamento do problema e o estabelecimento de atuação conjunta entre as várias instituições que podem contribuir para o enfrentamento da questão estiveram na pauta do encontro.

O promotor Thales Cezar de Oliveira levou à reunião a necessidade de criação de um programa social para que crianças, adolescentes e jovens resgatados da prostituição possam recomeçar a vida.

A situação preocupa as autoridades, notadamente em razão de o Brasil sediar a Copa do Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos, em 2016. Em São Paulo, segundo noticiou o jornal O Globo no final de semana, atua uma rede que promove o aliciamento de adolescentes nas regiões Norte e Nordeste do País para transformá-los em transexuais e levá-los à prostituição na capital paulista e até na Europa.

No encontro em Brasília ficou definido que cada instituição realizará um estudo das medidas que poderá adotar de forma a contribuir para uma ação integrada e a nível nacional, com foco na prevenção do problema.

 (Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 15/02/2012)

Foto: Agência Brasil
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MP move ação contra jornal por estímulo à "prostituição virtual" em matéria para adolescentes
A Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital ajuizou ação civil pública contra a Empresa Folha da Manhã, editora do jornal Folha de S. Paulo, por publicação de matéria no caderno Folhateen, dedicado ao público adolescente, na qual incentiva a prostituição virtual. 
Na ação, a promotora de Justiça Luciana Bergamo Tchorbadjian pede a condenação da empresa à indenização por danos morais difusos e coletivos causados pela veiculação da matéria, em valor não inferior à importância obtida pelo jornal com a comercialização daquela edição, que deverá ser recolhido ao Fundo gerido pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).
A ação foi proposta porque, no dia 5 de abril de 2010, o caderno Folhateen publicou a reportagem “Faturando com Sensualidade”, com o subtítulo “shows sensuais na webcam, venda de calcinhas usadas e ensaios fotográficos rendem grana extra a meninas, mas podem acabar em preconceito”. A matéria trazia o relato de jovens adultas, entre 20 e 26 anos de idade, que encontraram na exploração de sua sensualidade (shows sensuais na internet, venda de calcinhas usadas e ensaios fotográficos) oportunidade para ganhar dinheiro.  
A publicação gerou uma série de representações ao Ministério Público, enviadas por cidadãos indignados com o conteúdo do caderno “pelo nítido estímulo à prostituição, ainda que “virtual”, e ao desenvolvimento precoce da sexualidade”.
Na ação, a promotora destaca que a matéria se mostra “absolutamente inadequada ao público alvo do caderno, porque não levou em conta a condição peculiar dos adolescentes leitores de pessoas em processo de desenvolvimento”.
De acordo com a promotora, “a matéria, publicada em caderno destinado especificamente ao público juvenil, estimula a exposição precoce da sexualidade, ao apontar os ganhos decorrentes da atividade apresentada pelas moças, com pretensa naturalidade, e sem alertar os jovens leitores, na mesma medida, dos possíveis prejuízos psíquicos advindos com as práticas expostas”.
Ainda segundo a ação, com a publicação da matéria o jornal “violou direitos fundamentais atinentes à personalidade, ao respeito e à dignidade de indeterminável número de adolescentes que tiveram acesso ao seu conteúdo”.
A promotora também sublinha que “não se trata de negar aos jovens leitores o direito de tomar conhecimento da realidade à sua volta. A forma como essa realidade foi exposta, entretanto, pecou pela falta de atenção ao desenvolvimento psicossocial do adolescente, em flagrante desrespeito à doutrina da proteção integral que informa o direito da criança e do adolescente”.
O MP tentou formalizar um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o jornal, buscando que a empresa publicasse nova matéria sobre o assunto, em idêntico espaço, tratando dos prejuízos físicos e emocionais decorrentes da “prostituição virtual” ou praticada por meio da rede mundial de computadores, inclusive, com a divulgação da opinião de especialistas. O jornal, entretanto, não aceitou, o que levou ao ajuizamento da ação civil pública.

(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 07/02/2012)   
 A Minuta da Inicial poderá ser consultada no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais.
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MP obtém condenação definitiva de conselheiro tutelar em Atibaia

O Ministério Público obteve a condenação definitiva de Newton Moraes de Paula pela prática de atos de improbidade administrativa no exercício da função de conselheiro tutelar em Atibaia. Pela sentença, Newton perdeu a função pública e teve os direitos políticos suspensos por cinco anos.
De acordo com a ação civil pública, proposta em dezembro do ano passado pelo promotor de justiça Alexandre De Palma Neto, Newton realizou acolhimento institucional de crianças mesmo após estudo feito por assistente técnico e decisão judicial demonstrarem a desnecessidade da medida. Com isso, ele exacerbou as funções de conselheiro tutelar para o qual foi eleito.
Ainda segundo a ação, Newton também atentou contra a integridade física e psíquica da mãe de um adolescente, empurrando-a contra uma grade e pondo as mãos sobre suas nádegas e seios. Ele ainda invadiu a casa do adolescente, acordou-o de forma brusca e o apreendeu de forma ilegal e indevida, utilizando violência e ameaçando os familiares do menor para que não reagissem, agindo com abuso de poder.

Por fim, tratou a avó do adolescente de forma ameaçadora e abusiva, chegando a mandar que ela calasse a boca, dizendo que não sabia criar o neto. Também agiu da mesma forma com outra pessoa, guardiã de um adolescente. 

Na sentença, proferida no último dia 1º de dezembro de 2011, o juiz Brenno Gimenes Cesca, da 1ª Vara Criminal da Infância e Juventude de Atibaia, condenou Newton Moraes de Paula à perda da função pública e à suspensão dos direitos políticos por cinco anos.

A sentença transitou em julgado na última quarta-feira (01/02/12), não cabendo mais recurso ao ex-conselheiro tutelar. 

(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 07/02/2012)   
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	MP consegue anulação da eleição para o Conselho Tutelar de Ferraz de Vasconcelos

O Ministério Público obteve liminar em ação civil pública suspendendo a diplomação dos conselheiros tutelares de Ferraz de Vasconcelos eleitos para o biênio 2012/2013, por irregularidades durante o pleito. 
A ação foi ajuizada pela promotora Aline Jurca Zavaglia no dia 9 de janeiro, após o recebimento de denúncias de ilegalidades cometidas pelo Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) na eleição realizada em novembro de 2011 para a escolha dos conselheiros.
As investigações, realizadas no inquérito civil que antecedeu a ação civil pública apontaram diversas irregularidades. Foram constatadas a inexistência de lista de habilitados a votar, de atas de seções eleitorais e de boletim de contagem, além de exclusão de seções válidas de votação e de cerceamento de direito ao voto de eleitores regularmente inscritos. 
A Promotoria também apurou que eleitores de outro município votaram nas eleições – o que é proibido, e constatou a ausência de assinatura de presidente de Seção em cédulas eleitorais, duplicidade de votação por cinco eleitores e violação ao sigilo do voto.
Os candidatos impedidos de tomar posse são: Maria Anair de Oliveira Felix, Angélica de Ingres Buscaratti Oliveira, Ronaldo José da Silva, Selma Medeiros Pimentel e Armando Giuliani Rosa. 
A decisão foi proferida no dia 19/01/2012, pelo Dr. Luiz Fernando Rodrigues Guerra, Juiz da Vara da Infância e Juventude.  Na sentença, o juiz ainda determinou que o CMDCA de Ferraz de Vasconcelos nomeie os atuais ocupantes dos cargos para atuarem por mais 120 dias como conselheiros. A posse dos conselheiros eleitos ou nova eleição depende do julgamento do mérito da ação.
(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 08/02/2012)
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	MP obtém liminar que proíbe Estado de manter detenta com bebê recém-nascido no Hospital Penitenciário
A Justiça concedeu liminar judicial em ação civil pública movida pelo Ministério Público proibindo o Estado de São Paulo de, no prazo de 180 dias, enviar para o Hospital Penitenciário detentas que tenham dado à luz recentemente e seus respectivos filhos, exceto em caso de ocorrência médica que exija internação. Ainda segundo a decisão, se a detenta vier a dar a luz no Hospital Penitenciário, deverá ser removida para local adequado, juntamente com o filho, logo após a alta hospitalar. A liminar, deferida na última segunda-feira (13) pela juíza Dora Aparecida Martins de Moraes, da Vara da Infância e Juventude, determina também que no mesmo prazo o Estado indique local adequado para a convivência das detentas e seus bebês.
“O direito à vida, à saúde, à convivência com mãe, para ser cuidado e amamentado, por, no mínimo, seis meses, em ambiente salubre e digno tem que ser garantido às crianças, filhas e filhos de detentas, que se encontram sob a custódia do Estado de São Paulo”, escreveu a juíza na decisão. A liminar, fundamenta, foi deferida “com vistas a evitar danos graves e irreparáveis aos bebês e crianças que nascem e vivem temporariamente com suas mães dentro dos estabelecimentos prisionais”.
A liminar foi deferida em ação ajuizada pelos promotores de Justiça Luiz Roberto Cicogna Faggioni (Direitos Humanos) e Luciana Bergamo Tchorbadjian (Infância e Juventude), depois que um inquérito civil instaurado no Ministério Público apurou que uma ala do Hospital Penitenciário, equipamento construído com a finalidade de atender aos presos que necessitam de atendimento de saúde, na verdade abriga mães submetidas a penas com privação de liberdade e suas crianças, pelo menos desde fevereiro de 2007. Segundo o inquérito, o problema ocorre porque o Estado não indica um aparelho público adequado para o qual as mães possam ser encaminhadas, com suas crianças, para a amamentação, após a realização do parto. Com isso, diz a ação, “as crianças são esquecidas em uma ala do Hospital Penitenciário, ambiente absolutamente inapropriado para um recém-nascido”.
Para os promotores, “ainda que as mães presas sejam encaminhadas ao Hospital para a realização do parto, nada justifica a manutenção das mesmas, com seus bebês recém-nascidos, no Hospital Penitenciário, após o nascimento e até que a criança complete, no mínimo, o sexto mês de vida, em cumprimento ao direito estabelecido na Lei de Execuções Penais”.
Ainda segundo a ação, o Hospital Penitenciário, apesar da pretensão do Estado, desde 2003, de regularizar a sua condição de atendimento, é local que apresenta diversas irregularidades que colocam em risco a vida dos pacientes, especialmente as crianças recém-nascidas, cujo sistema imunológico ainda não está totalmente desenvolvido.
Os promotores sustentam também que a Constituição Federal garante às crianças o período de amamentação, ainda que suas mães estejam submetidas a penas privativas de liberdade. Acrescentam que o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei nº 8.080/90 e inúmeros outros diplomas legais garantem à criança o direito à saúde, consubstanciado, no caso, no provimento de estrutura adequada para o atendimento de suas necessidades de saúde durante o período de amamentação.
“Assim, garantir a saúde dos bebês recém-nascidos, durante o período de amamentação, tendo suas mães a peculiaridade de encontrarem-se submetidas a penas privativas de liberdade, é obrigação a que o Estado não pode se furtar e, no caso apresentado, não só o faz como ativamente contribui para que a saúde dessas crianças seja ameaçada ao insistir em mantê-las em ambiente inapropriado para o seu desenvolvimento”, sublinham na ação.
A liminar fixa multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de descumprimento.
(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 16/02/2012) 
A Minuta da Inicial poderá ser consultada no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Convivência Familiar > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais.  
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Maurício de Sousa firma TAC com o MP para disciplinar publicidade em revistas infantis

O Conselho Superior do Ministério Público homologou, na última quinta-feira (16), o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado entre as empresas Mauricio de Sousa Produções Ltda. e Panini Brasil Ltda. e a Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e Juventude da Capital para disciplinar a publicação de anúncios publicitários nas revistas em quadrinhos e outras publicações editorais destinadas ao público infanto-juvenil relacionadas com os personagens da “Turma da Mônica”.
O TAC é resultado de inquérito civil que verificou a existência de publicidade veiculada de forma inadequada nas revistas infanto-juvenis publicadas pelas duas empresas, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor considera abusiva a publicidade que se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança. Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que as crianças e os adolescentes têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
Pelo TAC, firmado em outubro do ano passado, a Maurício de Sousa Produções e a Panini Brasil se obrigam a inserir no canto superior esquerdo de cada página publicitária as palavras “INFORME PUBLICITÁRIO”, escritas em determinadas características de fonte e em cores que se destaquem daquelas do fundo da página.
As empresas terão prazo de 90 dias para a adaptação de suas páginas publicitárias, sob pena de doação de R$ 5 mil por anúncio veiculado nas publicações infanto-juvenis, valor que deverá ser destinado a quaisquer das entidades não governamentais e não conveniadas com o Poder Público regularmente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA/SP).
(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 22/02/2012)
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       MP discute atuação em medidas socioeducativas 

Promotores de Justiça da área da Infância e Juventude estiveram reunidos, nesta segunda-feira (27), com o objetivo de analisar a Lei Federal 12.594/12. A reunião de trabalho teve foco especial na atuação funcional dos membros do Ministério Público que possuem atribuição relacionada à execução de medidas socioeducativas. 
[image: image10.emf]
Promotores discutiram atuação dos membros frente à nova lei que instituiu o SINASE
A lei, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), regulamentando a execução das medidas socioeducativas destinadas à adolescente que pratique ato infracional e alterou dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, deverá entrar em vigor neste primeiro semestre. 
Estão previstas mais duas reuniões para discutir o tema, nos próximos dias 5 e 12 de março, a partir das 9 horas, no Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva, na Rua Riachuelo, 115, 7º andar, sala 737. Estão convidados promotores e procuradores de Justiça da Infância e Juventude de todo o Estado, além dos demais membros do MP que desejarem participar das reuniões. 
Estiveram presentes à reunião desta segunda-feira os promotores de Justiça coordenadores da área da Infância e Juventude do CAO Cível, Lélio Ferraz de Siqueira Neto e Fernando Henrique de Moraes Araújo; e os promotores de Justiça da Infância e Juventude, Eduardo Dias Ferreira, atualmente coordenador da área de Direitos Humanos do CAO Cível; João Paulo Faustinoni e Silva, atualmente no Grupo de Atuação Especial de Educação (GEDUC); Fernanda Beatriz Gil da Silva Lopes (Capital); Wilson Ricardo Coelho Tafner (Lapa, Capital), Renata Gonçalves de Oliveira (Guarulhos), João Marcos Costa de Paiva (São José dos Campos), Noemi Correa (Araraquara), Camila Moura e Silva (Itapecerica da Serra), Camila Teixeira Pinho (Capital) e Paula Villanacci Alves Camasmie (Capital).
(Notícia publicada pela Assessoria de Imprensa do MPSP  em 27/02/2012)
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2. INFÂNCIA EM FOCO - NOTÍCIAS

Exame de DNA negativo não basta para anular registro de nascimento 
Para obter êxito em ação negatória de paternidade é necessário comprovar a inexistência de vínculo genético e, além disso, de vínculo social e afetivo. Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial interposto por homem que, após mais de 30 anos, pretendia anular os registros de nascimento das duas filhas, nos quais consta o seu nome. 
O autor da ação sustentou que, após se casar, foi induzido a registrar como suas as filhas que a esposa teve com outro homem. Na época, ele não sabia que havia sido traído. Após um tempo, desconfiou da esposa, que confessou a traição. 
Apesar disso, ele nunca contou às filhas que não era seu pai biológico, nem mesmo após separar-se da esposa. Depois disso, a relação de pai continuou. “Quando já eram moças, ficaram sabendo que eu não era o pai delas. Eu senti muito, mas, para mim, sempre foram minhas filhas”, disse o homem em depoimento. O autor explicou que só entrou com o processo devido a uma disputa sobre bens, mas, independentemente disso, demonstrou o desejo de continuar sendo “o pai do coração delas”. 

Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente em relação às duas, mesmo que uma delas não tivesse contestado o pedido. Para o juiz, embora o exame de DNA tenha oferecido resultado negativo para a paternidade, a ocorrência da paternidade socioafetiva deve ser considerada. 

Na segunda instância, a decisão do juiz foi mantida. Segundo a desembargadora relatora do acórdão, “sendo a filiação um estado social, comprovada a posse do estado de filhas, não se justifica a anulação do registro de nascimento”. Para ela, a narrativa do próprio autor demonstra a existência de vínculo parental. 
No recurso especial interposto no STJ, o autor sustentou que, apesar do reconhecimento do vínculo social e afetivo entre ele e as filhas, deveria prevalecer a verdade real, a paternidade biológica, sem a qual o registro de nascimento deveria ser anulado, pois houve vício de consentimento. 

O autor citou o julgamento proferido em outro recurso especial, na Terceira Turma: “A realização do exame pelo método DNA, a comprovar cientificamente a inexistência do vínculo genético, confere ao marido a possibilidade de obter, por meio de ação negatória de paternidade, a anulação do registro ocorrido com vício de consentimento.”

Para o relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, “em conformidade com os princípios do Código Civil de 2002 e a Constituição Federal de 1988, o êxito em ação negatória de paternidade depende da demonstração, a um só tempo, da inexistência de origem biológica e também de que não tenha sido constituído o estado de filiação, fortemente marcado pelas relações socioafetivas e edificado na convivência familiar”.

“A pretensão voltada à impugnação da paternidade”, continuou ele, “não pode prosperar quando fundada apenas na origem genética, mas em aberto conflito com a paternidade socioafetiva.”

O relator explicou que não é novo na doutrina o reconhecimento de que a negatória de paternidade, prevista no artigo 1.601 do Código Civil, submete-se a outras considerações que não a simples base da consanguinidade. Segundo ele, “exames laboratoriais hoje não são, em si, suficientes para a negação de laços estabelecidos nos recônditos espaços familiares”. 

“A paternidade atualmente deve ser considerada gênero do qual são espécies a paternidade biológica e a socioafetiva”, disse Salomão. Segundo o ministro, as instâncias ordinárias julgaram corretamente o caso ao negar o pedido do autor e reconhecer a paternidade socioafetiva. 
(Notícia publicada no Portal do Superior Tribunal de Justiça em 29/02/2012)
http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104858
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Fundação Telefônica faz campanha contra a exploração sexual infantil durante o Carnaval
A Fundação Telefônica lançou, neste Carnaval, campanha publicitária para sensibilizar a população sobre a exploração e o abuso sexual contra crianças e adolescentes. A veiculação ocorrerá entre 11 de fevereiro e 02 de março em 30 municípios do estado de São Paulo, por meio de peças destinadas a TV e internet. No litoral paulista, em especial, haverá também abordagem direta à população e distribuição de kits em lugares públicos.
A campanha faz parte da estratégia do projeto Ação Proteção, de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes, que é desenvolvido pela Fundação Telefônica desde fevereiro de 2010, em conjunto com o Ministério Público do Estado de São Paulo e com a Childhood Brasil. “Queremos desmistificar a questão, esclarecer as pessoas e orientá-las a denunciar de forma responsável, por isso, neste ano, além da campanha de mídia, realizaremos ações diretas com a população”, afirma Gabriella Bighetti, diretora de Programas da Fundação Telefônica. Segundo ela, a incidência desse tipo de crime tende a crescer por ocasião do Carnaval. 
Assinada pela Young & Rubicam, a campanha prevê a veiculação de dois filmes para TV de 30 segundos cada, criados em formato de animação. Com o objetivo de afirmar que todas as crianças precisam de proteção, as histórias mostram como é fácil atraí-las e como a violência sexual lhes rouba a infância. Ao final dos vídeos, é destacado o projeto Ação Proteção, bem como a existência de uma rede social articulada para atender as denúncias. 
Os filmes de TV serão veiculados nas principais redes de comunicação das seis regiões participantes do projeto: Vale do Ribeira, Vale do Paraíba, região de Presidente Prudente, de São José do Rio Preto, Baixada Santista e Litoral Norte. Haverá, ainda, programetes de rádio de um minuto a serem veiculados nas emissoras de maior audiência no litoral paulista.

 As cidades do litoral paulista serão as mais impactadas pela campanha Ação Proteção, em função do grande afluxo de pessoas para essa região no feriado de Carnaval. Além da veiculação de filmes pela TV, os municípios da Baixada Santista e do Litoral Norte terão ações em padarias, bares e restaurantes e supermercados. Haverá, ainda, ação na rodoviária do Jabaquara, em São Paulo, junto às pessoas com destino ao litoral. 
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Animação utilizada na Campanha Ação Proteção da Fundação Telefonica
A Y&R desenvolveu peças diferenciadas para cada tipo de estabelecimento, sempre com mensagens que orientam o público a denunciar casos de exploração e abuso sexual infantil junto ao Disque 100 ou ao Conselho Tutelar de cada cidade. Assim, nas intervenções, as pessoas receberão pirulitos com a mensagem “É muito fácil atrair uma criança”. Bares e restaurantes terão “bolachas” para copos e distribuição de brindes de carnaval contendo orientações. Em supermercados, haverá embalagens fictícias de bebidas com a advertência “O que é para adulto é só para adulto”.
A campanha prevê, ainda, ações de relacionamento na Internet e no rádio. Os principais influenciadores nas mídias sociais (Facebook, Twitter e blogs) serão estimulados a colocar o tema em pauta e mobilizar usuários em prol da causa. Páginas e perfis de blogueiros serão customizados, com o objetivo de impactar os internautas e divulgar a hashtag do projeto no Twitter: #redeacaoprotecao. Da mesma forma, importantes radialistas das cidades envolvidas no projeto pautarão o assunto em seus programas.

 

As fases anteriores do projeto Ação Proteção envolveram articulação, capacitação e fortalecimento das redes de atores sociais que trabalham com a problemática nos 30 municípios participantes. Foram mobilizados representantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, como conselhos tutelares, conselhos de direitos, secretarias de assistência social, educação, saúde e cultura, entre outros. 
Essa mesma campanha publicitária prevista para o Carnaval voltará a ser veiculada na semana de 18 de maio, quando se comemora o Dia Nacional do Enfrentamento contra a Violência Sexual.

  
 

Fonte: http://www.andi.org.br/infancia-e-juventude/pauta/fundacao-telefonica-faz-campanha-contra-a-exploracao-sexual-infantil-dura
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Lei antiálcool completa dois meses com 431 multas e 99% de adesão
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Balanço da Saúde mostra que em dois meses cerca de 60 mil locais foram fiscalizados

A Lei Antiálcool para menores, do governo de São Paulo, acaba de completar dois meses com um total de 431 multas aplicadas e 99,3% de adesão dos estabelecimentos vistoriados. É o que aponta balanço da Secretaria de Estado da Saúde com base nos dados da Vigilância Sanitária Estadual e Procon-SP. Desde 19 de novembro foram realizadas 59.916 inspeções em pontos do comércio paulista, o que significa quase 1.000 por dia ou 40 por hora em todo o Estado.

Dos estabelecimentos multados, 59% foram bares, restaurantes, padarias e lanchonetes. Outros 16% das autuações foram aplicadas em mercados, supermercados e hipermercados, 4% em postos de combustível e lojas de conveniência, 2% hotéis e 1% em danceterias e buffets.
O perfil das autuações no segundo mês se alterou em relação ao primeiro, quando a infração mais freqüente foi a venda ou permissão de consumo de bebidas alcoólicas por adolescentes menores de 18 anos. No segundo mês, cerca de 70% das multas foram por bebidas alcoólicas misturadas com refrigerantes, sucos e outros produtos não-alcoólicos em gôndolas e geladeiras. Outros 18% dos estabelecimentos tinham problemas relacionados às placas indicativas da lei e 12% cometeram a infração mais grave (venda ou permissão de consumo). O total de multas aplicadas no segundo mês foi de 180, contra 251 nos primeiros 30 dias.

Além da capital, houve multas na capital e nas regiões de Ribeirão Preto, Alto Tietê, Franco da Rocha, Araçatuba, Araraquara, Campinas, São José do Rio Preto, Bauru, Franca, Marília, Sorocaba, Grande ABC, Barretos, Baixada Santista, Presidente Prudente, Piracicaba, Vale do Ribeira e Vale do Paraíba (veja relação abaixo). Somente na capital paulista foram 174 autuações desde 19 de novembro. Na Grande São Paulo houve 12 autuações, e outras 245 no interior e litoral do Estado.

“Os resultados apontam que o trabalho de fiscalização vem sendo eficaz e que os estabelecimentos comerciais, em sua grande maioria, compreenderam os propósitos da legislação, que fundamentalmente visa evitar a ingestão precoce, nociva e perigosa de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes”, diz Maria Cristina Megid, diretora da Vigilância Sanitária Estadual.

Segundo a lei paulista, bares, restaurantes, lojas de conveniência e baladas, entre outros locais, não podem vender, oferecer nem permitir a presença de menores de idade consumindo bebidas alcoólicas no interior dos estabelecimentos, mesmo que acompanhados de seus pais ou responsáveis maiores de idade.

Uma pesquisa do Ibope, feita a pedido do governo do estado, apontou que 18% dos adolescentes entre 12 e 17 anos bebem regularmente, e que quatro entre dez menores compram livremente bebidas alcoólicas no comércio. Segundo a pesquisa, o consumo de álcool acontece, em média, aos 13 anos. O Cratod (Centro de Referência em Tratamento de Álcool, Tabaco e Outras Drogas) detectou que 80% dos pacientes diagnosticados alcoólatras deram o primeiro gole antes dos 18 anos, parte deles muito jovens, com 11 ou 12 anos.

A nova lei paulista determina sanções administrativas, além das punições civis e penais já aplicadas pela legislação brasileira, a quem vende bebidas alcoólicas para menores de idade. Está prevista a aplicação de multas de até R$ 87,2 mil, além de interdição por até 30 dias, ou até mesmo a perda da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, de estabelecimentos que vendam, ofereçam, entreguem ou permitam o consumo, em suas dependências, de bebida com qualquer teor alcoólico entre menores de 18 anos de idade em todo o Estado (veja as penalidades abaixo).

Além de não vender, os comerciantes não podem permitir o consumo de bebidas alcoólicas por adolescentes no interior dos estabelecimentos. Antes, se um adulto comprasse a bebida e repassasse a um menor dentro do bar, o proprietário do estabelecimento não tinha qualquer responsabilidade.

A nova legislação muda esse ponto e obriga o comerciante a pedir documento de identificação para realizar a venda ou deixar que o produto seja consumido no local. Essas medidas têm como objetivo evitar que adolescentes tenham acesso a bebidas alcoólicas, que podem causar dependência, doenças, problemas familiares, violência, acidentes e mortes.

Cabe aos responsáveis pelos estabelecimentos demonstrar, sempre que abordado por agentes fiscalizadores, que a venda ou o consumo de bebidas alcoólicas no local não fere a nova legislação, especialmente em relação à idade dos consumidores que no momento da fiscalização estejam fazendo uso desses produtos.

Caso o estabelecimento se recuse a comprovar a maioridade das pessoas que estejam consumindo bebida alcoólica, estará sujeito a multa e interdição. Todos os fornecedores de produtos ou serviços no Estado deverão ter afixado avisos de proibição de venda, oferecimento e permissão de consumo de bebidas alcoólicas para menores de idade, com indicação da nova lei.
Penalidades aplicadas aos estabelecimentos que descumprirem a lei:
• 1ª vez: multa que pode variar de 100 a 5.000 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (Ufesp), de acordo com a gravidade da infração e a condição econômica de cada estabelecimento, sendo aplicada em dobro em caso de reincidência;
• 2ª Infração: multa e interdição por até 15 dias;
• 3ª Infração: multa e interdição por até 30 dias;
• 4ª Infração: perda da eficácia da inscrição estadual no cadastro de contribuintes do ICMS (encerramento das atividades do estabelecimento). 
Da Secretaria da Saúde

Fonte: http://www.alcoolparamenoreseproibido.sp.gov.br/?p=163
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	3. O P I N I Ã O

A palmada pedagógica e a cultura da violência


A criança é um ser em constante desenvolvimento, em constante aprendizado. Mas é criança; e reagir, contestar, desobedecer fazem parte do seu comportamento normal. Preocupo-me com crianças que nunca reagem às determinações dos pais. Que nunca dizem não. Mas os pais têm como função e obrigação educar seus filhos. Sendo assim os pais têm que ensinar aos filhos os limites. 

Crianças que crescem sem limites não se tornarão adultos saudáveis. Preocupa-me ver pais inseguros no dia a dia com seus filhos e diante de seus filhos. As crianças percebem muito bem as inseguranças dos pais em relação a posturas, a condutas, a valores. E isso é muito ruim. Elas precisam de pais que demonstrem conhecimentos, firmeza e determinação na educação dos filhos. Não é tarefa fácil. E como estabelecer os indispensáveis limites? O que fazer diante da criança que reage às determinações dos pais? 

Parto do princípio que devemos rejeitar qualquer forma de castigo físico. E não me refiro às graves agressões que tanto vi na minha vida de pediatra. Falo do que, para meu espanto, muitos aceitam e justificam e incentivam: o bater para educar, a chamada "palmada pedagógica". Será que é tão difícil entender que o normal é criar crianças sem violência? 

Considero que a palmada é um ato de covardia. A desproporcionalidade entre a criança que sofre a palmada e o adulto é gritante. A palmada é uma forma de violência contra a criança. É possível até que a criança seja controlada dessa forma. Mas ela aprenderá, e não tenham dúvida disso, que seus pais se descontrolam diante de suas desobediências e resolvem o problema com violência. Os pais que ainda não o fizeram têm que buscar formas de educar seus filhos sem violência. 

Três regras simples: a) Não permita que o relacionamento com seu filho se deteriore a ponto de agir com violência; b) Use o castigo não físico de forma proporcional à desobediência de seu filho;  c) Não permita que seus problemas pessoais interfiram na forma de tratar seu filho. 

Nesses dias um motorista de táxi, que nunca deu palmadas nos seus filhos de 07 e 11 anos, falou-me da eficácia da ameaça de ficar sem o vídeo game. É apenas um simples exemplo. Garanto que os pais podem descobrir no dia-a-dia, formas de estabelecer os indispensáveis limites para seus filhos, sem palmadas. Há pessoas que afirmam que sofreram várias formas de castigos físicos quando crianças e hoje agradecem a seus pais. 

Penso que é um equívoco. O ato de bater para educar é meramente cultural. São séculos de desrespeito às crianças. Temos que quebrar esse vínculo cultural. Esse comportamento anacrônico já permitiu, por exemplo, que outro educador, o professor, batesse nos alunos, nossos filhos, com palmatória e que os colocassem de joelhos sobre grãos de milho de cara contra a parede na sala de aula. E as babás e "tomadoras de conta", que se sentem autorizadas a bater nas crianças seguindo o exemplo dos pais? 

Para romper com esse passado é necessário discutir o assunto, falar sobre as dificuldades cada vez maiores de educar filhos no nosso mundo moderno. É necessário ensinar aos filhos a não violência. Temos para isso uma grande parceira: a mídia. Em relação à palmada vivemos um momento de grande importância: o assunto está sendo fartamente divulgado e discutido na mídia. Pesquisas e opiniões são mostradas nos jornais, revistas e TVs. Nas rádios são freqüentes os debates. E isso é muito bom. Nesse momento devemos agradecer ao grande marketing que conseguiu a "lei da palmada". Esse, e apenas esse, é o mérito dessa lei. De resto creio ser ela ineficaz e oportunista. 

Alguém crê que os pais deixarão de dar palmadas nos filhos por causa da ameaça da lei ? Tenho falado da politização e da criminalização da palmada. Isso é inaceitável. A solução não virá por aí. Já está nas nossas leis: crianças têm o direito à saúde, à educação, à vida em família e devem ser protegidas contra qualquer forma de agressão ou negligência. Que os governos e a população cumpram as leis já existentes. 

Se é para fantasiar sobre leis, vamos criar a lei do carinho, do afeto, da presença, dos cuidados constantes, do bom exemplo e da autoridade firme que estabelece limites respeitando seus filhos. 
Lauro Monteiro Filho
Médico Pediatra, Editor do site Observatório da Infância
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4. LEGISLAÇÃO 
a) Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012
Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas à adolescente que pratique ato infracional; e altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Legislação > Federal
b) Portaria GM 3088/2011, de 23 de dezembro de 2011
Institui a rede de atenção psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes de uso de crack, álcool e outras drogas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
A íntegra da Portaria foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Drogadição > Legislação > Federal
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5. PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011
a) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a inexistência de local para acolhimento conjunto de crianças e seus genitores no município de Santos. (Promotoria de Justiça de Santos – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0426.0000219/2012)
b) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para verificação das ações a serem executadas pelos órgãos e setores responsáveis pelas políticas públicas, que deverão se articular no sentido da implementação de uma política municipal de garantia à convivência familiar. (Promotoria de Justiça de Socorro – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0448.0000281/2012)
c) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a existência de Plano Municipal de Atenção Integral aos Usuários de Álcool ou Outras Drogas com abordagem específica em relação a crianças e adolescentes. (Promotoria de Justiça de Socorro – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0448.0000247/2012)
d) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a eficiência das políticas públicas de atendimento de crianças e adolescentes envolvidos com o uso de álcool e de outras drogas ilícitas. (Promotoria de Justiça de Bastos – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0597.0000027/2012)
e) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apuração das condições de funcionamento das entidades Residências Inclusivas mantidas pela APAE do Município de Dois Córregos. (Promotoria de Justiça de Dois Córregos – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0252.0000088/2012)
f) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apuração de denúncia de descumprimento das normas de acolhimento institucional pela Sociedade Beneficente Evangélica de Ribeirão Preto. (Promotoria de Justiça de Ribeirão Preto – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0156.0002127/2012)
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6. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) PUBLICAÇÃO DE MATERIAL INADEQUADO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – INOBSERVANCIA DA CONDIÇÃO PECULIAR DE PESSOA EM DESENVOLVIMENTO – DESCUMPRIMENTO ÀS REGRAS ESTABELECIDAS PELO ECA – ATO ILÍCITO – DANO MORAL DIFUSO E COLETIVO
Requer a condenação da Empresa Folha da Manhã S/A à obrigação de indenizar os danos morais difusos e coletivos causados pela veiculação de material inadequado para crianças e adolescentes, devendo o valor ser apurado e recolhido ao Fundo gerido pelo Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente.

(Ação proposta pela Dra. Luciana Bergamo Tchorbadjian – 16º Promotor de Justiça da Infância e Juventude)
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 

b) AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IRREGULARIDADES NO HOSPITAL PENITENCIÁRIO – OMISSÃO DO ESTADO - DESVIO DE FINALIDADE – ABRIGAMENTO DE MÃES SUBMETIDAS A PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE ACOMPANHADAS DE SEUS FILHOS RECÉM NASCIDOS – PROTEÇÃO À VIDA E À SAÚDE DESCUMPRIMENTO ÀS REGRAS ESTABELECIDAS PELO ECA. Requer a proibição do encaminhamento de detentas que tenham dado à luz recentemente e seus respectivos filhos ao Hospital Penitenciário, exceto em caso de ocorrência médica que exija internação; requer ainda a remoção imediata da detenta que vier a dar a luz no Hospital Penitenciário, para local adequado, juntamente com o filho. Requer o deferimento de Liminar, bem como a imposição de multa diária no caso de descumprimento da ordem judicial.
(Ação proposta pelo Dr. Luiz Roberto Cicogna Faggioni (3º Promotor de Justiça de Direitos Humanos) e pela Dra. Luciana Bergamo Tchorbadjian (16º Promotor de Justiça da Infância e Juventude).
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Convivência Familiar > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 

c) AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – HOME CARE – ECA – DIREITO À SAÚDE – ADOLESCENTE – DOENÇA CRÔNICA – CUIDADOS ESPECIAIS - PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA –
Requer a condenação do município ao cumprimento da obrigação de fazer consistente em aquisição e fornecimento de modo contínuo, enquanto perdurar o tratamento, em atendimento domiciliar, medicação, insumos, serviços e equipamentos necessários à plena consecução das necessidades médicas do adolescente D.G.S., sob pena de fixação de multa diária pelo não cumprimento da obrigação, sem prejuízo da caracterização de crime de desobediência. Requer a concessão de Liminar.
(Ação proposta pelo Dr. João Marcos Costa de Paiva (10º Promotor de Justiça Cível de São José dos Campos).
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 
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7. JURISPRUDÊNCIA - INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) ECA - HABEAS CORPUS – TOQUE DE RECOLHER – NORMA DE CARÁTER GENÉRICO E ABSTRATO – ILEGALIDADE 
Ementa: “Estatuto da Criança e do Adolescente – Habeas Corpus – Toque de Recolher – Superveniência do Julgamento do Mérito – Superação da Súmula 691/STJ – Norma de Caráter Genérico e Abstrato – Ilegalidade – Ordem Concedida”. (STJ, Habeas Corpus nº 207720-SP, 2ª Turma, j. em 01/12/2011, Relator Ministro Herman Benjamin).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Diversos > Jurisprudência 
b) AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE GUARDA - GUARDA PROVISÓRIA DE MENOR - INTERESSE DA CRIANÇA
Ementa: “Em se tratando de pedido de guarda provisória de menor é necessário atender, primordialmente, ao interesse da criança. Considerando que o menor apresenta sinais do quadro de depressão, prudente mantê-lo sob os cuidados dos agravantes, situação fática já consolidada no tempo e cuja mudança poderá acarretar danos à higidez da criança. Agravo de instrumento provido, de plano”. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70046045548, 7ª Câmara Cível, j. em 20/01/2012, Relator Desembargador Jorge Luis Dall’Agnol).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência 
c) APELAÇÃO CÍVEL – DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR – IMPROCEDÊNCIA – ALTERAÇÃO DA GUARDA DA CRIANÇA – ESTIPULAÇÃO DE VISITAÇÃO DOS GENITORES.
Ementa: “Embora o comportamento negligente da genitora não tenha se mostrado suficiente para a destituição do poder familiar, para assegurar a segurança e o bem-estar do infante, cumpre a restrição da forma de visitação dos genitores. Contudo, para proteção dos direitos da criança e da mãe, estipula-se que sejam reavaliadas as condições familiares, a cada seis meses, como critério para estabelecer a possibilidade de ampliação das visitas. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Feita a defesa dos interesses da requerida por advogado constituído nos autos, há necessidade de se remunerar o trabalho desenvolvido pelo defensor. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. (TJRS, Apelação Cível nº 70044074615, 8ª Câmara Cível, j. em 03/11/2011, Relator Desembargador Alzir Felippe Schmitz).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência 

d) DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR – CRIANÇA VÍTIMA DE NEGLIGÊNCIA, MAUS TRATOS E ABUSO SEXUAL – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
Ementa: ”APELAÇÃO Cível – Destituição do Poder Familiar – Criança Vítima de Negligência, Maus Tratos e Abuso Sexual – Acompanhamento anterior pelo Conselho Tutelar – Acolhimento Institucional. A destituição é a medida que resta para salvaguardar a segurança e os superiores interesses de crianças vítimas de negligência, maus tratos e até abuso sexual, quando outras medidas protetivas não surtiram efeito, mormente quando verificado o efetivo benefício do abrigamento e possibilidade de colocação em família substituta. NEGADO PROVIMENTO”. (TJRS, Apelação Cível nº 70045739539, 8ª Câmara Cível, j. em 26/01/2012, Comarca de Santa Cruz do Sul, Relator Desembargador Luiz Felipe Brasil Santos).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Destituição do Poder Familiar

e) APELAÇÃO – REGISTRO CIVIL – DÚPLICE REGISTRO DA MESMA PESSOA – OBTENÇÃO DE HERANÇA DO PAI BIOLÓGICO – AÇÃO DO MP PARA CANCELAMENTO DO REGISTRO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – ADOÇÃO À BRASILEIRA 
Ementa: “Direito Civil – Família – Registro civil - Caso de dúplice registro da mesma pessoa (nascimento celebrado pelo pai biológico, seis meses antes do outro que se fez com nome diverso pela adoção à brasileira) - Situação que permaneceu adormecida até a pessoa vindicar (e obter) a herança do pai biológico, motivando ação do Ministério Público para cancelar o segundo registro e o casamento - Matéria de ordem pública que permite ao Tribunal decidir de acordo com o princípio iura novit cúria - Considerando que a pessoa desenvolveu sua vida (hoje sexagenário, com três filhos, duas noras e neta) a partir da identidade obtida pelo registro que informa a adoção à brasileira, é mais vantajoso para a dignidade humana e para a estabilidade social, preservar intocável o direito de identidade obtido pelo nome do segundo registro, cancelando-se o primeiro, porque a paternidade não resulta, sempre, do vínculo biológico - Provimento para cancelar o primeiro registro, resguardado os direitos patrimoniais obtidos pela consangüinidade”. (TJSP, Apelação nº 990.10.020300-2, 4ª Câmara de Direito Privado, j. em 07/10/2010, Comarca de Bauru, Relator Desembargador Enio Zuliani).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Diversos > Jurisprudência 
f) AGRAVO DE INSTRUMENTO – BUSCA E APREENSÃO DE MENOR – RECÉM NASCIDO ENTREGUE AO RECORRENTE APÓS O PARTO – SUSPEITA DE ADOÇÃO À BRASILEIRA 
Ementa: “Agravo de Instrumento – Ação Cautelar de Busca e Apreensão de Menor e Destituição do Pátrio Poder – Recém Nascido entregue aos Recorrentes após o parto – Suspeita de Adoção Direita ou à Brasileira – Respeito ao Cadastro de Interessados à Adoção – Ausência de Formação de Laços Afetivos – Menor que permaneceu com os Demandados por período de um Mês – Visando o Bem Estar da Criança, mantém-se a Decisão que destituiu o Pátrio Poder e determinou a Busca e Apreensão do Menor com o conseqüente abrigamento – Recurso Conhecido e Desprovido”. (TJSC, Agravo de Instrumento nº 2011.018969-2, 6ª Câmara de Direito Civil, j. em 08/09/2011, Comarca de Jaguaruna, Relator Desembargador Stanley da Silva Braga).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Adoção à Brasileira
g) INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA – DROGADIÇÃO – OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO – BLOQUEIO DE VALORES PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL – POSSIBILIDADE 
Ementa: ”Apelação Cível – ECA – Ação Ordinária – Internação Compulsória – Tratamento contra Drogadição – Obrigação do Poder Público. O Estado, em todas as suas esferas de poder, deve assegurar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, fornecendo gratuitamente o tratamento médico cuja família não tem condições de custear. Responsabilidade solidária, estabelecida nos artigos 196 e 227 da Constituição Federal e art. 11, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, podendo o autor da ação exigir, em conjunto ou separadamente, o cumprimento da obrigação por qualquer dos entes públicos, independentemente da regionalização e hierarquização do serviço público de saúde. Bloqueio de Valores para assegurar o cumprimento da Decisão Judicial. Possibilidade. Precedentes do STF, STJ e desta Corte. Apelação desprovida”. (TJRS, Apelação Cível nº 70044505428, 7ª Câmara Cível, j. em 14/12/2011, Relator Desembargador Jorge Luis Dall’Agnol.
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Drogadição > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público 

h) APELAÇÃO – ADMISSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DE ASTREINTE AO PODER PÚBLICO – MULTA IMPOSTA AO MUNICÍPIO – INADIMPLEMENTO DE ACORDO JUDICIALMENTE HOMOLOGADO 
Ementa: “Embargos à Execução – Execução de Astreinte – Multa imposta ao Município em razão do inadimplemento do acordo judicialmente homologado entre a Prefeitura Municipal e o Ministério Público, visando fornecer ao Conselho Tutelar o suporte estrutural necessário ao seu bom funcionamento – Insurgência do Município contra sentença que rejeitou os embargos – Preliminar de cerceamento de defesa por ausência de realização de prova pericial – Inocorrência – Relatórios elaborados validamente pela equipe técnica do juízo, atestando a desídia do Município no tocante a suas obrigações após o prazo estipulado no acordo – Município que não cumpriu efetivamente os termos do acordo no prazo estabelecido – Melhoria de infra-estrutura que deve ser interpretada em sentido amplo – Admissibilidade de aplicação da “astreinte” ao Poder Público – Razoabilidade do valor arbitrado – Recurso não Provido”. (TJSP, Apelação nº 0048389-59.2008.8.26.0576, j. em 05/12/2011, Comarca de São José do Rio Preto, Relator Desembargador Martins Pinto).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Conselho Tutelar> Jurisprudência > Estrutura e Funcionamento

i)   APELAÇÃO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO LEGAL – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL - INSTALAÇÃO DE ABRIGOS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO IRREGULAR
Ementa: “APELAÇÃO CÍVEL - Ação civil pública de preceito cominatório de obrigação de fazer - Descumprimento por parte da Municipalidade de suas obrigações legais consistentes na destinação de dois imóveis para a instalação de abrigos para crianças e adolescentes em situação irregular, bem como na organização de programa destinado aos menores durante acolhimento institucional, de cunho educativo e/ou profissionalizante de força provisória e como forma de colocação em família substituta - Liminar deferida em parte - Julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, incisos I, parte final, e II, do Código de Processo Civil - Pedidos acolhidos pela r. sentença, condenando a Municipalidade de Sete Barras à pena de multa diária no valor de dois mil reais, no caso de descumprimento - Preliminar de cerceamento de defesa refutada - Primazia dos interesses dos infantes - Exegese dos artigos 227, da Constituição Federal e 90, IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente - Apelo e reexame necessário não providos”. (TJSP, Apelação nº 0459984-98.2010.8.26.0000, j. em 17/01/2011, Comarca de Registro, Relator Desembargador Decano).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Criação de Local Adequado
j)   AÇÃO CIVIL PÚBLICA – INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMA DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTE – DEVER ATRIBUÍDO AO MUNICÍPIO
Ementa: “Ação civil pública - Reexame necessário - Instalação e manutenção de programa de acolhimento institucional destinado a crianças e adolescentes em situação de risco - Medida de proteção que se insere na política de atendimento instituída pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e constitui prioridade social, de sorte a dar efetividade ao comando da Constituição Federal (art. 227) - Dever que é atribuído ao Município, a quem compete realizar concreta e efetivamente a proteção outorgada pelo ordenamento jurídico às crianças e adolescentes - Procedência acertada. Recurso improvido”. (TJSP, Apelação nº 005843-86.2009.8.26.0597), j. em 25/07/2011, Comarca de Sertãozinho, Relator Desembargador Encinas Manfré).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público

k) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - ECA – INGRESSO DE PESSOAS MENORES DE IDADE – VENDA E CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS – RESPONSABILIDADE 
Ementa: “APELAÇÃO - Infração administrativa - Omissão em impedir o ingresso de pessoas menores de idade, desacompanhadas dos pais ou responsáveis, em eventos dançantes, com venda e consumo de bebidas alcoólicas, em desacordo com as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, alvará judicial e Portaria 01/2001 - Inocorrência de qualquer nulidade processual ou cerceamento de defesa - Intimação válida, nos termos do art. 195 do ECA - Presença dos adolescentes no local não contestada e devidamente comprovada - Menor surpreendido a ingerir bebidas alcoólicas - Responsabilidade do responsável pelo evento, também por omissão - Alteração, de ofício, da base de cálculo da pena pecuniária para salários de referência e da classificação jurídica da infração - Adequação à previsão legal - Rejeição da matéria preliminar – Recurso não Provido”. (TJSP, Apelação nº 0022854-70.2005.8.26.0597, Câmara Especial, j. em 25/07/2011, Comarca de Sertãozinho, Relatora Desembargadora Maria Olívia Alves).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas

l)   INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES INERENTES AO PODER FAMILIAR – ART. 249 ECA
Ementa: “Infração Administrativa – ECA, art. 249 – Descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar - Pais adotivos que, à vista de dificuldades enfrentadas no trato com o comportamento da filha, optam pela entrega da menor à Justiça da Infância e da Juventude, para fins de acolhimento institucional. Negado Provimento”. (TJSP, Apelação nº 0204298-30.2009.8.26.2004, Câmara Especial, j. em 28/11/2011, Comarca de São Paulo, Relator Desembargador Luis Antonio Ganzerla).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas
m) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ART. 258 ECA – INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE ILEGALIDADE NA PORTARIA DO JUÍZO FRENTE À LEGISLAÇÃO ESTADUAL – SALÁRIO MÍNIMO DE REFERÊNCIA
Ementa: “Apelação Cível – Infração Administrativa – Ingresso e Permanência de menores de idade em estabelecimento com jogos eletrônicos sem alvará judicial – Prova suficiente a confirmar tal fato – Infração aos artigos 149, inciso I, alínea “d”, e 258 do ECA – Inexistência de vício de ilegalidade na Portaria do Juízo posta em confronto com a legislação estadual – Aplicação do salário mínimo de referência – Recurso desprovido, com determinação ex officio de correção da base de cálculo da multa aplicada”. (TJSP, Apelação nº 0589042-57.2010.8.26.0000, j. em 18/04/2011, Comarca de Bragança Paulista, Relator Desembargador Luis Antonio Ganzerla).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas

n) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – CLINICA DE RECUPERAÇÃO PARA DEPENDENTE QUÍMICO – ADOLESCENTE QUE EMPREENDE FUGA PARA COMETIMENTO DE ATO INFRACIONAL – ALEGADA VIOLAÇÃO DO DEVER DE GUARDA ATRIBUÍDA AO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE – DESCABIMENTO 
Ementa: “Infração administrativa - Clínica de recuperação para dependentes químicos - Adolescente de dezessete anos, que dela fugiu durante a noite, para cometer ato infracional - Alegada violação do dever de guarda atribuído ao responsável pela entidade - Descabimento - Hipótese em que não se tratava de entidade destinada à internação do jovem, e sim ao seu abrigamento, para tratamento de dependência química - Inexistência de cercas, muros, vigias ou seguranças no local - Impossibilidade de se exigir do dirigente da entidade mais do que seria exigível dos pais ou guardiães no caso de colocação em família substituta - Infração ao artigo 249 do ECA não caracterizada - Recurso provido para julgar-se improcedente a imputação, cancelando-se a multa imposta”. (TJSP, Apelação Cível nº 9000001-42.2006.8.26.0058, j. em 05/12/2011, Comarca de Agudos, Relator Desembargador Decano).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Crimes e Infrações Administrativas > Jurisprudência > Infrações Administrativas
o) ATO INFRACIONAL – INTERNAÇÃO - PRAZO INDETERMINADO – EXCEPCIONALIDADE - MEDIDA EXTREMA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO – APLICAÇÃO DE MEDIDA MENOS GRAVOSA – IMPOSSIBILIDADE
Ementa: “Criminal – Habeas Corpus – ECA – Tráfico de Drogas e Porte Ilegal de Arma de Fogo – Internação por Prazo Indeterminado – Fundamentação Insuficiente – Excepcionalidade da Medida Extrema – Reiteração no Cometimento de Infrações Graves Não Demonstrada – Atos Infracionais Desprovidos de Violência ou Grave Ameaça à Pessoa – Constrangimento Ilegal Evidenciado – Pleito de Pronta Aplicação de Medida Menos Gravosa – Impossibilidade – Ordem Parcialmente Concedida”. (STJ, Habeas Corpus nº 213.751-SP, 5ª Turma, j. em 20/10/2011, Relator Ministro Gilson Dipp).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Proporcionalidade Medida

p) ATO INFRACIONAL – DELITO DE ROUBO – REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO GRAVE – ART. 122 ECA – INCIDÊNCIA – ORDEM DENEGADA
Ementa: “Estatuto da Criança e do Adolescente – Habeas Corpus – Ato Infracional equiparado ao Delito de Roubo Majorado – Reiteração no Cometimento de Infrações Graves – Artigo 122 do ECA – Incidência – Ordem Denegada”. (STJ, Habeas Corpus nº 177.609-SP, 5ª Turma, j. em 01/12/2011, Relator Ministro Gilson Dipp).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação
q) ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES – INTERNAÇÃO PRAZO INDETERMINADO – AUSÊNCIA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA – REITERAÇÃO DA CONDUTA INFRACIONAL
Ementa: “Habeas Corpus – ECA – Ato Infracional Análogo ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes – Medida Socioeducativa de Internação por Prazo Indeterminado Estabelecido em Razão da Gravidade do Delito – Ausência de Violência ou Grave Ameaça – Reiteração de Conduta Infracional. Ordem Concedida em parte”. (STJ, Habeas Corpus nº 207.728-SP, 6ª Turma, j. em 13/09/2011, Relator Ministro Og Fernandes).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Proporcionalidade da Medida

r)   ATO INFRACIONAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO – APLICAÇÃO – AUSENTES AS HIPÓTESES DO ARTIGO 122 DO ECA – INAPLICABILIDADE DE MEDIDA MAIS SEVERA 
Ementa: “ECA – Habeas Corpus – Medida Socioeducativa de Internação – Aplicação – Atos Infracionais Análogos aos Crimes de Associação e Colaboração para o Tráfico Ilícito de Entorpecentes – Inocorrência das Hipóteses do Artigo 122 ECA – Impossibilidade – Paciente Ameaçado de Morte por Traficantes – Situação que não justifica a Aplicação de Medida Mais Severa – Ordem Concedida”. (STJ, Habeas Corpus nº 217.983-RJ, 6ª Turma, j. em 01/12/2011, Relator Ministra Maria Thereza de Assis Moura).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Proporcionalidade da Medida
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8. EVENTOS E REUNIÕES

· 17/01/2012

15h00 – Dr. Lélio: Reunião com a Dra. Renata Santos da Secretaria Estadual de Saúde;

· 18/01/2012

16h00 – Dr. Jorge Ussier: Reunião com os Coordenadores de Área do CAO Cível;

· 19/01/2012

15h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Reunião com a Dra. Eloisa de Souza Arruda na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;  

· 20/01/2012: 

11h00 – Dr. Lélio: Reunião com representantes da Faculdade de Serviço Social;

· 13/02/2012

15h00 – Dr. Lélio Ferraz: Reunião com representantes da Fundação Telefonica para deliberações acerca da implementação do Projeto Ação Proteção; 

· 14/02/2012

16h00 – Dr. Jorge Ussier: Reunião com os Coordenadores de Área do CAO Cível;

· 16/02/2012

15h00 – Dr. Lélio Ferraz: Reunião na Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo. Oitiva do Dr. Luiz Antonio Chaves de Oliveira – Coordenador Estadual de Políticas Públicas de Combate ao Álcool e Outras Drogas;

· 17/02/2012

16h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Reunião com o Dr. Gustavo Barros e a Dra. Isaura; 

· 24/02/2012

11h00 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique: Reunião com a Dra. Denise Razzouk, especialista em Psiquiatria da UNIFESP/EPM;

· 27/02/2012

09h00 às 11h00 – Reunião de trabalho tendo como tema a Lei nº 12.594/2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase);

14h00 – Dr. Lélio e Dr. Fernando Henrique: Reunião na Escola de Formação de Professores, para apresentação de Projeto Educacional elaborado pelo Dr. Antonio Carlos Ozório Nunes;

· 28/02/2012

13h00 – Dr. Lélio: Reunião com a Dra. Renata Santos da Secretaria Estadual de Saúde;
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